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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

  A Comissão de Licitação da CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO 

XINGU, consoante autorização do Sr. CLEONILSON DA SILVA BEZERRA, na 

qualidade de ordenador de despesas, vem abrir o presente processo administrativo para 

Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria e assessoria 

jurídica para orientar os trabalhos do Poder Legislativo Municipal na área de 

direito público municipal, sobretudo no acompanhamento de defesa em processo 

perante as cortes de contas, inclusive junto ao Tribunal de Contas dos Municípios 

do Pará - TCM/PA e demais órgãos de controle externo, bem como dirimir dúvidas 

quanto a aplicação de Leis e orientar sobre controvérsia de direito público e 

administrativo junto a Câmara Municipal dos Vereadores de Vitoria do Xingu, no 

sentido de zelar pela legalidade dos seus atos. 
 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

  A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se fundamentada no art. 

25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III, da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações posteriores, conforme diploma legal supracitado. 

 

 

  "Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

 

  I - OMISSIS 

 

  II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;" 

 

  Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

 

  III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

 

Tratando sobre a contratação de serviços advocatícios, o objeto a ser contratado é de tal 

forma impregnado pelas características pessoais do executor que não pode ser comparado 

com outro, de idêntica natureza, executado por terceiros. 
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A licitação se torna inadequada porque a advocacia não se exerce dissociada da pessoa 

do advogado, da relação de confiança que se estabelece entre constituinte e constituído. 

Neste sentido, a decisão do supremo Tribunal federal, a unanimidade: 

 AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRAÇÃO EMERGENCIAL DE 
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO 
HERDADO DA  
 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART 
37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS, 
COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA 
ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISAO 

LEGAL.  A hipótese dos autos não é de dispensa de 
licitação, eis que não caracterizado o requisito da 
emergência. Caracterização de situação na qual há 
inviabilidade de competição e, logo, inexigibilidade 
de licitação. 2, “ serviços técnicos profissionais 
especializados” são serviços que a Administração 
deve contratar sem licitação, escolhendo o 
contratado de acordo, em última instância, com o 
grau de confiança que ela própria, Administração, 
deposite na especialização desse contratado. Nesses 
casos, o requisito da confiança da Administração em 
que deseje contratar e subjetivo. Daí que a 
realização de procedimento licitatório para a 
contratação de tais serviços – procedimento regido, 
entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo – 
é incompatível com a atribuição de exercício de 
subjetividade que o direito positivo confere à 
Administração para a escolha do “trabalho essencial 
e indispensavelmente mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato” (inciso II do art. 25 
da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto 
legal exige é a notória especialização, associada ao 
elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, 
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requisitos suficientes para o seu enquadramento em 
situação na qual não incide o dever de licitar, ou 
seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais 
contratados que possuem notória especialização, 
comprovada nos autos, além de desfrutarem da 
confiança da Administração, Ação Penal que se 
julga improcedentes. (STF – AP: 348 SC, Relator: 
EROS GRAU, Data de julgamento: 15/12/2006, 
Tribunal Pleno, data de Publicação: DJe-072 
DILVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-
2007 PP-00030 EMENT VOL-02283-01 PP-00058 
LEXSTF v, 29, n,344,2007, p 305-322 ) 

 
Não é por outra razão que o Código de Ética da Advocacia (art. 15) obriga que o mandato 

seja outorgado individualmente aos advogados, mesmo quando reunidos em sociedade. 

Tal nexo de confiança é indissociável da pessoa do advogado, o que torna o resultado da 

advocacia um objeto subjetivamente singularizado. 

 

Esta consideração constitui o fundamento, a partir do qual também a Jurisprudência vai 

se orientando no Juízo acerca das contratações diretas para a prestação de serviços de 

assessoria e consultoria jurídica e contábil, cabendo, ainda, transcrever os ensinamentos 

do então Ministro do Supremo Tribunal Federal, EROS ROBERTO GRAU1: 

 

 

 
” Serviços singulares, assim, são aqueles 
que apresentam, a conformá-los, 
características, de qualidade, próprias 
de seu prestador. Singulares são porque 
apenas podem ser prestados, de certa 
maneira e com determinado grau de 
confiabilidade, por um determinado 
profissional ou empresa. Por isso mesmo 
é que a singularidade do serviço esta 
contida no bojo da notória 
especialização.  
 
Ser singular o serviço, isso não significa 
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seja ele necessariamente o único. Outros 
podem realiza-lo, embora não o possam 
realizar do mesmo modo e com o mesmo 
estilo de um determinado profissional ou 
de uma determinada empresa”  
 

O Tribunal de Contas da União (TCU), a mais importante Instituição de Controle 

Externo do País, tem interpretado como uma das mais significativas hipóteses de 

contratação por inexigibilidade de licitação: o Inciso II, do Art. 25 da Lei 8.666/93. Para 

exemplificar tal assertiva, citamos duas principais Súmulas, visto que é possível fixar 

uma interpretação adequada para a correta aplicação do Inciso II, do Art. 25 da Lei 

8.666/93:  

 

A Súmula – TCU Nº 252/2010 evidencia que a inviabilidade de competição para a 

contratação de serviços técnicos, a que alude o Inciso II, do Art. 25 da Lei 8.666/93, 

decorre da presença simultânea de três requisitos: Serviço técnico especializado, entre 

os mencionados no Art. 13 da referida lei; Natureza Singular do serviço; e, notória 

especialização do contratado. 

 

Com efeito, no que refere à contratação direta, está embasada no art. 25, o inciso II, da 

Lei 8.666/93, firmou-se o entendimento, ix vi da Decisão nº 247/1999 – TCU – Plenário, 

de que a inexigibilidade de Licitação (...) sujeita-se à fundamentada demonstração de 

que a singularidade do objeto ante as características peculiares das necessidades da 

Câmara Municipal de Vitoria do Xingu aliada ao caráter técnico profissional 

especializado dos serviços e à condição de notória especialização do prestador – 

inviabiliza a competição no caso concreto ( v. Acórdão nº 1.858/2004 – TCU Plenário 

e Acórdão nº 157/2000 – TCU 2º Câmara). 

 

Deste modo, a natureza singular se concretiza como uma situação incomum, impossível 

de ser enfrentada satisfatoriamente por todo e qualquer profissional ‘especializado’. 

Envolve os casos que demandam, mais do que a simples especialização, pois apresentam 

complexidades que impedem obtenção de solução satisfatória a partir da contratação de 

qualquer profissional. 

 

A Súmula – TCU nº 264/2010, com o seguinte teor: A inexigibilidade de licitação para 

a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 

especialização somente cabível quando se tratar de serviços de natureza singular, capaz, 

de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser 

metido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos 

termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

Ambas as Súmulas do TCU sintetizam com muita propriedade, as verdadeiras razões 
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que justificam a determinação de que há serviços técnicos profissionais especializados 

que não podem ser licitados e devem ser contratados, necessariamente, por 

inexigibilidade. 

 

Com isso, podemos afirmar que o grau de subjetividade em relação à avaliação de 

determinados tipos de serviços, em virtude de suas peculiaridades especiais, impede a 

doação de critérios objetivos para adequadas mensuração e avaliação. E, em razão disso, 

torna-se necessário reconhecer que os serviços singulares são os que não possibilitam a 

definição de critérios objetivos para a seleção da melhor proposta, bem como, a forma 

mais segura de potencializar a redução do risco do insucesso da contratação de 

profissional ou empresa de notória especialização é realizar a escolha do contrato por 

critério subjetivo baseado no grau de confiança que notória especialização propicia. 

 

Assim sendo, por se tratar de serviço técnico enumerado no art. 13 e no art. 25, inciso 

II, da Lei nº 8.666/93, admite-se a contratação direta como inexigibilidade, sendo 

necessário, portanto, a comprovação da natureza invulgar do serviço a ser executado, 

conforme já demonstrado. 

 

Nessa linha de raciocínio, destaca-se que a expressão: natureza singular – destina- se a 

evitar a generalização da contratação da contratação direta para todos os casos 

enquadráveis no art. 13, ou seja, e imperioso verificar se atividade necessária à 

satisfação do interesse público é complexa ou simples, se pode ser reputada como 

atuação padrão e comum ou não. 

 

Deste modo, é que afirmamos que a natureza se concretiza como uma situação 

incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por todo e qualquer 

profissional especializado. Envolve os casos que demandam mais do que a simples 

especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de solução 

satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional, ainda que especializado. 

 

Concluímos a presente justificativa, trazendo a baila o que diz a Resolução 11.495/14 – 

TCM-PA, que trata especificamente sobre a matéria, onde afirma:  

“Que as contratações de assessoria jurídica ou contábil, por meio 
da exceção licitatória contida no permissivo de inexigibilidade de 
licitação, devem ser sempre apreciadas caso a caso, com base no 
objeto perseguido e indispensável ao atendimento das necessidades 
da municipalidade, o qual deverá estar assentando, ainda no tripé 
singularidade, especialidade e confiança, onde caberá, a 
consideração acerca das condições especificas da unidade 
contratante, a qual comporta grande diversidade, quando 
vislumbramos a realidade de cada um dos 144 ( cento e quarenta 
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e quatro) municípios sob a jurisdição desta Corte de Contas, no que 
se consagra a máxima constitucional do tratamento isonômico, 
dando-se tratamento igual aos iguais e, desigual aos desiguais”. 
 

Por tanto, aliado ao interesse público e a relevância dos serviços Jurídicos a serem 

prestados, entendemos que a contratação deverá ser feita por inexigibilidade de 

licitação, tendo e vista em que a empresa que consta nos autos deste, atende a todos os 

preceitos da Lei Federal nº 8.666/93 especificados, pois comprovados a notória 

especialização para os serviços a serem executados e a singularidade do objeto, além do 

que os preços apresentados estão coerentes com os de mercado. 

 

 

  

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

  O presente processo administrativo tem por objeto suprir as necessidades 

da Câmara Municipal de Vitória do Xingu, atendendo à sua demanda, com fulcro no art. 

25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. Com isso, justifica-se a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos 

especializados, que a partir do interesse da Câmara Municipal de Vitoria do Xingu, 

através de uma prática legislativa, voltada para o devido processo legislativo, tendo suas 

atividades em sintonia com as praxes legislativa, primando suas ações pelo conhecimento 

e sobretudo qualificando os vereadores e servidores, como forma de tornar o processo 

legislativo mais dinâmico, célere e de fácil entendimento por parte dos vereadores, e tendo 

em vista a necessidade dos serviços supra citados, considerando a inexistência (devido a 

rescisão de contrato anterior de que tratava desse mesmo objeto) de profissionais 

capacitados, graduados e/ou especializados no quadro de pessoal da Câmara Municipal 

de Vitoria do Xingu que possam orientar tanto os vereadores quanto os servidores sempre 

que necessário. Revela-se assim esta contratação oportuna e conveniente para atender o 

interesse público municipal, diante da falta de pessoal com tal qualificação, que só podem 

ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização 

decorra, também, de reconhecida experiência adquirida em outros municípios ou junto a 

outras pessoas de direito público o privado conforme nos autos deste, sendo requisitos 

necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os 

legítimos interesses desta casa. 

 

 

RAZÃO DA ESCOLHA 

 

Indica-se a contratação de RICARDO OLIVERA & ASSOCIADOS, inscrito 
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no CNPJ/MF sob o n.˚ 01.963.839/0001-98, com sede na Av. Fab n˚. 2196, Bairro 

Santa Rita, na cidade Macapá, estado do Amapá, em face das informações obtidas e 

dos documentos apresentados que comprovam especialização acadêmica no ramo de 

CONSULTORIA e ASSESSORIA. Estando aptos a desenvolver junto à Câmara 

Municipal de Vitoria do Xingu, serviços técnicos especializados, relativos a serviços 

jurídicos, relativos a consultoria e assessoria legislativa, assim como na elaboração de 

peças e assessoramento na área precípua da Câmara Municipal de Vitoria do Xingu. 

 

Desse modo, o contrato de serviços técnicos profissionais especializados 

alcançará atividades relacionadas com a consultoria e assessoria legislativa em geral, 

conforme consta na proposta apresentada. Sem perder de vista que a contratação de 

empresa, depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de trabalho 

inclusive em outros municípios conforme consta nos autos deste processo, de modo a 

tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a 

eficiência necessária para atender os relevantes interesses da Câmara Municipal de 

Vitoria do Xingu. 

 

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

 

O preço total é de R$150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais), valor este 

que será pago em 06( seis) parcelas de R$25.000,00(Vinte e Cinco Mil Reais) cada, 

coaduna-se com o objeto da contraprestação pretendida pela Administração da Câmara 

Municipal de Vitoria do Xingu, diante das necessidades de atendimento de questões 

multidisciplinares, que mobilizarão os profissionais da empresa indicada para a 

contratação direta, não só com as visitas semanais na sede da Câmara Municipal de 

Vitória do Xingu, mas com a disponibilidade do escritório profissional para 

acompanhar e atender os assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e 

requisitarem pronta e imediata atenção. Para cotejar o preço proposto, utilizamos como 

base previa pesquisa de preços realizada no processo de Nº6/2018-006CMVX ONDE 

foram levantados os valores de serviços técnicos profissionais idênticos ou 

semelhantes, prestados nesta casa de Leis, em exercícios anteriores, tais como nota de 

empenho global de nº 07010005 no valor de R$ 300.000,00 ( trezentos mil reais) 

dividido em 12 parcelas de 25.000,00 ( vinte e cinco mil reais), firmado com o 

Escritório D´Oliveira Advogados, com o número de CNPJ: 07.921.016/0001-29, 

referente ao exercício de 2015/2016, contrato firmado de nº 20170011 com o escritório  

Freitas Neto Advocacia no valor total  de R$ 300.000,00 ( trezentos mil reais) sendo 

pago em 12 (doze) parcelas iguais de 25.00,00 (vinte e cinco mil reais) no exercício de 

2017, e também outros contratos que a Prefeitura Municipal de Vitoria do Xingu firmou 

e vem firmando com  empresas com objeto  desse  mesmo seguimento. Por esse motivo  

valor citado acima encontra-se na média, considerando que tais serviços dependem 

única e exclusivamente do grau de comprometimento e de dedicação dos profissionais, 
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em razão do alcance e da expressão do objeto da contratação, vale ressaltar que o preço 

ajustado entre as partes é eminentemente “bruto”, ou seja, sem nenhum acréscimo 

adicional, cabendo à empresa contratada assumir todos os encargos de natureza fiscal, 

trabalhista, comercial, securitário e previdenciário, bem como de todas as despesas 

diretas e indiretas dos profissionais, para o regular cumprimento do contrato. 

 

 

  Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com 

RICARDO OLIVERA & ASSOCIADOS , no valor total de R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais). 

 

 

VITÓRIA DO XINGU- PA, 28 de Junho de 2018 

 

 

 

 

_____________________________ 

 ELISDINA LEMOS DE LIMA  

Comissão de Licitação 

Presidente 

 

 

 

__________________________ 

FRANCINILZA DE LIMA DA SILVA 

1° Membro Comum 

Secretário 

 

 

______________________________________ 

CÍNARA MENDONÇA PIMENTEL 

2°Membro Comum 
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